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RESUMO 
 
 

Este estudo objetiva investigar, registrar e analisar a implantação das Salas de 
Recursos Multifuncionais e o Atendimento Educacional Especializado oferecido em 
duas escolas da rede pública estadual da cidade de Salvador, a partir das 
percepções de professores que nelas desenvolvem atividades. A intenção desta 
pesquisa foi o de verificar, também, como as prerrogativas da política educacional 
estão sendo efetivadas; se as ações do Atendimento Educacional Especializado 
ocorrem de acordo com os pressupostos legais; quais as dificuldades existentes; 
quais os êxitos e avanços; e se os estudantes incluídos nas escolas regulares 
utilizam as salas multifuncionais e os seus recursos de forma potencial, dentre 
outros aspectos surgidos no decorrer da investigação. Trata-se de uma pesquisa de 
cunho qualitativo, do tipo estudo de caso, com aporte teórico em autores como 
Theodor Adorno e José Leon Crochík para discussão sobre educação e 
interlocutores, tais como José Geraldo Bueno, Rosângela Prieto, Enicéia Mendes, 
entre outros, para a reflexão sobre inclusão escolar e políticas educacionais. A 
análise do material empírico coletado por meio de entrevistas, observações e 
aplicação de questionário desenvolveu-se por três eixos: Procedimentos docentes 
nas Salas de Recursos Multifuncionais; Percepções de professores sobre o 
Atendimento Educacional Especializado e as Salas de Recursos Multifuncionais, e 
Interações entre os professores das Salas de Recursos e os demais segmentos da 
escola. A análise revelou que a implantação das Salas de Recursos Multifuncionais 
nas escolas públicas da rede estadual ocorre em meio a um Atendimento 
Educacional Especializado precário, no qual não se observa a efetiva participação 
dos segmentos que compõem a escola e prevalece certo distanciamento do 
preconizado pela política de educação inclusiva. Os resultados possibilitam 
questionar demandas do processo de inclusão escolar, o funcionamento das salas 
de recursos, além de suscitar a necessidade de tomar a experiência quanto 
elemento transformador. 

 
 

Palavras-chave: Educação Especial. Educação Inclusiva. Salas de Recursos 
Multifuncionais. Atendimento Educacional Especializado. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 
 
 

This study aims to investigate, record and analyze the implementation of 
Multifunctional Resource Classes and Specialized Educational Treatment offered in 
two schools in the public system of education of the city of Salvador, from the 
perceptions of teachers who develop activities in them. The intention of this research 
was also to determine: how the prerogatives of educational policy are taking effect; if 
the actions of the Specialized Educational Treatment occur in accordance with the 
legal requirements; what difficulties are indicated; what progress and successes are 
revealed; and if the students included in regular schools use the Multifunctional 
rooms and their resources to their potential; among other matters arising in the 
course of the investigation. This is a qualitative study, conducted as a case study with 
supporting material by theoretical authors such as Theodor Adorno and José Leon 
Crochík for discussion; and education partners, such as José Geraldo Bueno, 
Rosângela Prieto, Enicéia Mendes, among others, for reflection on school enrollment 
and educational policies. The analysis of empirical material was conducted through 
interviews, observations and a questionnaire developed utilizing three axes: 
Procedures of teachers in Multifunctional Resource Classes; perceptions of teachers 
in the Specialized Educational Treatment and Multifunctional Resource Classes; and 
interactions between teachers of Multifunctional Resource Classes and other 
segments of the school. The analysis revealed that the deployment of Multifunctional 
Resource Classes in the public schools of the state occurs in the midst of a 
precarious Specialized Educational Service, which does not observe the effective 
participation of all of the segments that make up the school, and supersedes the 
proper distance recommended by the policy of inclusive education. The results 
question the demands of the process of school inclusion, the operation of resource 
rooms, as well as reveal the need to undertake the experience of implementation as 
a transformative element. 

 
 

Keywords: Special Education. Inclusive Education. Multifunctional Resource 
Classes. Specialized Educational Treatment. 
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INTRODUÇÃO 

 

O conceito de inclusão na perspectiva educacional concebe que todas as 

pessoas têm o direito a uma educação plena e de qualidade. Isso é compatível 

também com a ideia de valorização da diversidade no ambiente escolar. De acordo 

com Sacristán (2002), o conceito de diversidade corresponde ainda às aspirações 

dos povos e das pessoas à liberdade para exercer sua autodeterminação e está 

ligado à vontade de democracia, à necessidade de administrar coletivamente 

realidades sociais plurais e de respeitar as liberdades básicas.  

As principais contribuições para a afirmação e fomento da educação inclusiva 

estão fundamentadas em eventos políticos surgidos nos últimos 30 anos, tais como 

a Convenção dos Direitos da Criança (Nova York, 1983), a Conferência Mundial de 

Educação para Todos (Tailândia, 1990), a Conferência Mundial sobre Necessidades 

Educativas Especiais (Salamanca, 1994) e o Fórum Consultivo para a Educação 

para Todos (Dakar, Senegal, 2000). Em Salamanca, foram estabelecidas 

recomendações muito importantes para a implementação da inclusão escolar, dentre 

as quais a afirmação de que a educação deve alcançar a todos, sem distinção, e 

transmitir conhecimentos teóricos significativos, considerando o desenvolvimento 

individual das pessoas, estendendo-se às relações coletivas. Na perspectiva da 

educação inclusiva, entende-se como indivíduo incluído quem participa efetivamente 

das ações e atividades realizadas na comunidade escolar, tendo necessidades 

especiais ou não. Indivíduos capazes de interferir, inferir, transformar, contribuir e se 

expressar acerca das questões do mundo circundante, como seres ativos da 

sociedade.  De acordo com Patterson (2005, p.12), uma escola inclusiva será aquela 

na qual todos os alunos sintam-se incluídos. 

As políticas públicas na perspectiva da educação inclusiva explicitam em seu 

discurso que práticas discriminatórias precisam ser superadas com ações efetivas 

dentro da escola, buscando-se mudanças das suas estruturas em todos os seus 

campos. Um processo normativo é perceptível na contemporaneidade que põe o 

conceito de inclusão, dos direitos humanos e da cidadania basilados no 
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reconhecimento das diferenças e na participação dos sujeitos. No curso da 

educação especial brasileira, gradualmente, emergem ações e pensamentos que 

começam a gerar mudanças na sua concepção e desenvolvimento. Este processo 

parte de uma abordagem clínica assistencialista, até à inclusão e garantia de direitos 

legais para as pessoas com deficiência.  

Neste sentido, a legislação brasileira garantindo direitos às pessoas com 

deficiência é farta: a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional ï LDB nº 9.394 

de dezembro de 1996 estabelece as diretrizes e bases da educação nacional e 

considerações sobre a educação de pessoas com deficiência; a Resolução do 

Conselho Regional de Educação/Câmara de Educação Básica - CNE/CEB nº. 

2/2001, no Artigo 2 determina aos sistemas de ensino a obrigação de matricular 

todos os alunos com necessidades educacionais especiais em plena condição de 

acesso a uma educação de qualidade e, doravante, não potencializa uma política de 

educação inclusiva no momento que admite a possibilidade de substituição do 

ensino regular por um Atendimento Educacional Especializado - AEE ou 

suplementar a escolarização. Considera-se também o Plano Nacional de Educação 

ï PNE, Lei nº. 10.172/2001 enfatizando a educação inclusiva, já com pressupostos 

contidos na Convenção da Guatemala e outros decretos específicos que abordam a 

educação brasileira e suas articulações com a educação especial; a Resolução 

CNE/Conselho Plano - CP nº. 1/2002, onde é promovida a formação de professores 

da educação básica; tem-se o reconhecimento da Língua Brasileira de Sinais- Libras 

como meio legal de comunicação e expressão (Lei nº. 10.436/02), normatização do 

ensino e difusão do Sistema Braille, promoção da acessibilidade às pessoas com 

necessidades especiais, criação dos Núcleos de Atividade das Altas 

Habilidades/Superdotação (NAAH/S); a Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência, promovida pela Organização das Nações Unidas - ONU em 2006, 

com a potencialização da educação especial na perspectivava da educação 

inclusiva a partir da inserção das suas prerrogativas no Plano de Desenvolvimento 

da Escola - PDE e Projeto Político Pedagógico - PPP das unidades escolares, 

dentre outras.  

Na literatura educacional existem diversas críticas quanto ao paradoxo 

marcado por uma legislação considerada avançada e a sua não aplicabilidade. De 

fato, compreendermos, a priori, que a proposta de inclusão numa sociedade 

marcada por intensas desigualdades sociais apela para o discurso da valorização 



17 

 

 

das diferenças na escola secundarizando as determinações sociais. Contudo, 

necessário se faz assumir a sua defesa e avançar na reflexão sobre a formação que 

possibilita a aceitação das diferenças. 

No campo diagnóstico da situação da educação especial, observa-se, pelo 

instrumento do Censo Escolar, a cada ano avançado, um aumento no número de 

matrículas de pessoas com necessidades especiais nas escolas regulares. Portanto, 

ao se referenciar o objetivo da Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva - PNEE-EI, que preconiza assegurar a inclusão 

escolar de alunos com deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento - TGD e 

altas habilidades/superdotação1, às garantias de uma educação plena e participativa 

nos níveis de ensino, é notório perceber a existência de diversas normatizações, 

embora muito ainda haja a ser feito referente a uma mudança na percepção social 

sobre as deficiências e à aplicabilidade das leis existentes e da democracia, ainda 

tão frágeis no Brasil.  

Neste panorama, o foco desta pesquisa volta-se para o AEE, que busca 

estabelecer um elo, uma conexão concreta entre a educação especial e a regular 

comum.  As diretrizes da PNEE-EI estabelece que o AEE possa identificar, elaborar 

e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade, bem como extinguir as 

barreiras atitudinais e físicas para a participação dos estudantes com suas 

necessidades específicas. Estas ações desenvolvidas no AEE não substituem 

aquelas realizadas em sala de aula comum. Pensa-se num atendimento 

complementar e/ou suplementar à formação educacional dos estudantes para lhes 

proporcionar autonomia e independência na escola e no mundo.  

O Decreto 6.571 de 17 de setembro de 2008, ao dispor sobre o AEE 

apresenta disposições, tais como a atribuição da União em prestar apoio técnico e 

financeiro aos sistemas públicos de ensino dos estados, do Distrito Federal e dos 

                                                 
1
Segundo os documentos oficiais do Ministério da Educação (CENESP,1986) são consideradas 

crianças superdotadas e talentosas as que apresentam notável desempenho e/ou elevada 
potencialidade em qualquer dos seguintes aspectos, isolados ou combinados: capacidade intelectual 
superior, aptidão acadêmica específica, pensamento criador ou produtivo, capacidade de liderança, 
talento especial para artes visuais, artes dramáticas e música e capacidade psicomotora. Em 1994, 
incluiu-se ¨ essa defini­«o o termo ñaltas habilidadesò , substituiu-se ñcrian­aò por ñeducandosò e 
retirou-se a palavra ñtalentosasò, conforme o documento ñSubs²dios para Organiza­«o e 
Funcionamento de Serviços de Educação Especial ï Ćrea de Altas Habilidadesò (Brasil,1995).  O 
estudioso Renzulli (1986,2002) destaca inicialmente dois tipos de superdotação. O primeiro, a que se 
refere como superdotação do contexto educacional e o segundo a que chama de criativa-produtiva. 
Considera também que ambos são importantes, que há usualmente inter-relações entre eles e que se 
deveriam implantar programas para encorajar os dois tipos (BRASIL, 2007. p. 21). 
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municípios, com a finalidade de ampliar a oferta do AEE aos alunos com deficiência, 

TGD e altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública de ensino 

regular. O espaço físico onde deve ocorrer o AEE recomendado pela PNEE-EI são,  

preferencialmente2, as Salas de Recursos Multifuncionais - SRM, instaladas nas 

escolas da rede pública pelo Ministério da Educação - MEC. Estas salas possuem 

materiais pedagógicos e de acessibilidade, para a realização desse atendimento, 

complementar ou suplementar à escolarização, no sentido de atender às diversas 

modalidades da deficiência. De acordo com o MEC o objetivo das SRM é o de 

atender com qualidade os alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento TGD e altas habilidades/superdotação, matriculados nas classes 

comuns do ensino regular. O programa é destinado às escolas das redes estaduais 

e municipais de educação, nas quais os alunos com essas características estejam 

registrados no Censo Escolar do MEC, coordenado pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP. 

A partir desse recorte foi investigado, em duas unidades da rede estadual de 

ensino no município de Salvador (BA), como está, de fato, funcionando o AEE por 

meio das SRM. Cada uma das unidades escolares possui realidades específicas, 

configuradas em espaços bastante diversificados no que tange ao contexto 

educacional e as formas e caminhos percorridos para garantir a concretização das 

prerrogativas legais presentes nos documentos que tratam da inclusão e do AEE.  

Justifica-se, deste modo, a elaboração de um estudo investigativo capaz de 

oferecer registros de como se configura, na rede pública estadual de ensino em 

Salvador, a inclusão escolar e os trabalhos executados nas já citadas SRM. São 

registros verificados no espaço físico das SRM; pelas partes que atuam no processo 

da ação; e de como se faz a educação inclusiva no contexto escolar da cidade, a 

partir da ótica dos professores que nelas atuam, tendo-se por referência as políticas 

públicas de educação inclusiva e suas normatizações. Neste sentido buscam-se 

                                                 
2
 Sobre este aspecto a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

explicita que do estabelecimento até os três primeiros anos transcorridos, o AEE se expressa por 
meio de serviços de estimulação precoce, que objetivam otimizar o processo de desenvolvimento e 
aprendizagem em interface com os serviços de saúde e assistência social. Em todas as etapas e 
modalidades da Educação Básica, o AEE é organizado para apoiar o desenvolvimento dos alunos, 
constituindo oferta obrigatória dos sistemas de ensino. Deve ser realizado no turno inverso ao da 
classe comum, na própria escola (subtende-se Salas de Recursos Multifuncionais) ou Centro 
Especializado que realize esse serviço educacional. (BRASIL, 2008).  
Fonte: http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf  
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registrar aspectos da trajetória do AEE nestas duas escolas estaduais na capital 

baiana, dificuldades, registros de ações e relatos. Enfim, fontes de informações e de 

trabalhos executados pelos profissionais de educação que lidam com a inclusão 

diretamente e seus constantes desafios. Esta justificativa também emerge da minha 

experiência docente em escolas públicas da rede estadual de ensino em classe 

regular e do trabalho desenvolvido, enquanto professor especialista em Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, nas SRM. 

O interesse em pesquisar o processo de implantação das SRM surgiu a partir 

das minhas experiências profissionais como professor de Artes da rede pública 

estadual de ensino. Quando assumi pela primeira vez uma classe como professor 

efetivo da rede, logo percebi, em uma das turmas, três estudantes surdos. Aquela 

situação era extremamente desconfortante para mim porque, na ocasião, eu não 

conhecia a Libras, apenas o alfabeto manual, e não sabia muito sobre aspectos da 

surdez e menos ainda a respeito de práticas pedagógicas voltadas para o referido 

grupo de pessoas. Todavia, os surdos não eram as únicas pessoas com deficiência 

com quem desenvolvia as minhas atividades. Havia também crianças com 

deficiência intelectual e uma com paralisia cerebral hemiplégica. Com relação a este 

grupo de alunos, não tive dificuldade em realizar o trabalho.  

Os alunos com deficiência intelectual produziam aquilo que conseguiam, mas 

participavam de todas as aulas, interagiam com os conteúdos trabalhados e se 

manifestavam sempre que desejavam, assim como os demais colegas. A jovem com 

paralisia cerebral era autônoma, não apresentava déficit cognitivo e conseguia 

escrever, sem muita dificuldade, com uma das mãos. Já com os surdos a 

comunicação era muito prejudicada, mesmo tendo eu lançado mãos da utilização do 

alfabeto manual, o que se tornava inviável para estabelecer um diálogo prolongado, 

ainda mais trabalhado nas aulas com muita informação visual. Diante do conflito e 

da minha inquietação, procurei a diretora da escola no sentido de buscar uma 

solu­«o para o ñproblemaò ali existente no sentido de possibilitar aos alunos surdos 

uma significativa participação nas aulas e possibilitar aos mesmos, em condições 

iguais aos demais, acesso ao conteúdo ministrado.  

Lembro que na minha graduação, no curso de Licenciatura em Desenho e 

Plástica, realizada na Universidade Federal da Bahia - UFBA entre os anos de 1998 

e 2001, não se discutiu, em nenhuma disciplina pedagógica, a questão da 

deficiência. Ou seja, algo que dissesse respeito à questão da formação sendo 
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repetido por muitos educadores quando se deparam com alunos com deficiência, 

TGD e altas habilidades na sala de aula. Diante da minha inquietação e interesse 

em fazer algo para resolver a barreira da comunicação entre mim e os estudantes 

surdos, a diretora me convidou para trabalhar na Sala de Apoio ao Surdo. Aceitei e 

fui encaminhado para fazer curso de Libras e outros na área da educação especial.  

À época a gestora providenciava cursos básicos de Libras dentro da escola 

para a comunidade de professores e funcionários. Segui realizando outros cursos 

promovidos pela Secretaria da Educação do Estado da Bahia ï SEC/BA, através do 

Instituto Anísio Teixeira ï IAT3. Estes cursos abordavam a educação de surdos, 

Libras, áreas da deficiência (sensorial, intelectual, deficiência múltipla, físico/motora), 

o AEE, formações realizadas nos Centros de Atendimento Educacional 

Especializado - CAEE (Centro de Educação Especial da Bahia - CEEBA, Centro de 

Atendimento Educacional Especializado Pestalozzi da Bahia, NAAHS, Centro de 

Capacitação de Profissionais de Educação e Atendimento às Pessoas com Surdez - 

CAS e Centro de Apoio Pedagógico ao Deficiente Visual - CAP). Além disso, fiz Pós-

Graduação lato sensu em Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

pela Universidade do Estado da Bahia - UNEB, tornando-me um professor 

especialista na área. Porém, num caráter generalista, pois o curso abrangia todas as 

áreas da deficiência, TGD e não contemplava as altas habilidades/superdotação. 

Realizei também cursos complementares na modalidade Educação a Distância ï 

EAD.  

Na prática docente desenvolvida ao longo dos anos em escola da rede 

pública estadual de ensino, observei que a posição de muitos indivíduos sobre as 

pessoas com deficiência é distanciada, com informações inadequadas e mesmo 

reduzidas. Sobretudo no tocante à compreensão do que está envolvido no contexto 

das limitações físicas, sensoriais e comportamentais que uma pessoa com 

deficiência possa apresentar e também em suas potencialidades. Num ambiente 

onde a predominância é de pessoas ditas normais, o lugar da pessoa com 

                                                 
3
O Instituto Anísio Teixeira ï IAT, órgão em regime especial da Secretaria Estadual da Educação, é 

responsável pela concepção e execução da formação dos recursos humanos da rede pública de 
ensino, por meio da experimentação e pesquisa. Com o intuito de disseminar novas metodologias e 
compartilhar experiências entre as diversas unidades que compõem a Rede Estadual da Educação, o 
IAT realiza cursos de formação inicial e continuada para professores e demais profissionais da 
Educação. 
Fonte:http://www.iat.educacao.ba.gov.br/node/13. 

 

http://www.iat.educacao.ba.gov.br/node/13
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deficiência, quando encontrado na escola pública comum, era restrito, 

fundamentalmente quando se trata do direito de acesso aos conhecimentos a serem 

garantidos pela escola. Um contexto onde se tinha a pessoa com deficiência 

ñintegradaò, mas envolta por uma situa­«o de inadequa­»es, falta de conhecimento 

e preparo dos profissionais da educação com os quais tinham contato diariamente.  

Numa época onde não se falava muito em inclusão, mas havia um processo 

iniciado, aos poucos foi possível perceber mudanças. O número de pessoas com 

deficiência matriculados nas escolas públicas começou a aumentar. Surdos, jovens 

com Síndrome de Down, paralisia cerebral moderada, com Deficiência Visual - DV, 

Deficiência Intelectual ï DI e TGD. Já se podia ver a inquietação por parte de alguns 

profissionais no sentido de se questionarem e saber como fazer um trabalho 

significativo que pudesse garantir àquela pessoa com deficiência o acesso ao 

conhecimento, aos espaços físicos, sem prejuízo aos estudantes ditos normais, 

assim como manifestações de preconceito.  

Deste universo de experiências, observações, estudos, debates, do curso 

acadêmico-formativo, das discussões travadas nos encontros periódicos com os 

profissionais das SRM, dos CAEE e representantes da SEC/BA via Coordenação de 

Educação Especial - CEE emergia a necessidade de fomentar o debate sobre os 

caminhos da Educação Especial brasileira, bem como do AEE configurado nas SRM 

e da melhoria da educação direcionada aos grupos das pessoas com deficiência, 

TGD e altas habilidades/superdotação. E, junto a tudo isso, surgiu o interesse em 

desenvolver a presente pesquisa. 

Desta maneira, o problema posto para a pesquisa configura-se da seguinte 

forma: Tendo-se como direção as políticas públicas da educação especial na 

perspectiva da educação inclusiva, as prerrogativas do AEE no contexto das SRM, 

verifica-se um espaço onde o plano conceitual presente nos documentos e textos 

acerca da inclusão percorre um caminho que tem resultado em iniciativas por parte 

dos gestores. De que forma se efetivam as ações pertinentes ao AEE por meio de 

SRM em duas escolas da rede estadual de educação em Salvador? A intenção é a 

de verificar nos espaços denominados como SRM, como as prerrogativas da política 

educacional estão sendo efetivadas.  

Com a investigação transcorrida diretamente nas unidades de ensino, é 

possível verificar se as ações relacionadas ao Atendimento Educacional 

Especializado estão ocorrendo de acordo com os pressupostos legais. Quais as 
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dificuldades existentes? Quais os êxitos? Os estudantes incluídos nas escolas 

regulares utilizam as salas multifuncionais e seus recursos de forma potencial? 

Quais os seus avanços? Há variações conforme a deficiência? 

A presente pesquisa, portanto, tem por objetivo geral investigar e registrar o 

processo de implantação das SRM e o AEE oferecido em duas escolas da rede 

pública estadual da cidade de Salvador a partir da ótica e experiência de professores 

que nela desenvolvem suas atividades. Deste objetivo principal emergem os 

específicos: Registrar, documentar e refletir sobre as ações pedagógicas presentes 

no AEE nas salas multifuncionais de duas escolas da rede estadual de ensino no 

município de Salvador; Verificar em que medida as SRM viabilizam a inclusão de 

alunos com deficiência, TGD e altas habilidades/superdotação na escola regular, na 

concepção dos professores que trabalham com o AEE; Investigar se as SRM estão 

atendendo todos os grupos aos quais se destinam: pessoas com deficiência, TGD e 

altas habilidades, professores, funcionários e pais de alunos; e, por fim, identificar e 

analisar as dificuldades e avanços existentes no trabalho efetivado pelos 

professores em sua atuação nestas salas.  

Trata-se de uma pesquisa de cunho qualitativo do tipo estudo de caso com 

aporte teórico em autores como Theodor Adorno e José Leon Crochík para a 

discussão sobre educação e Enicéia Mendes, Rosângela Prieto, José Geraldo 

Bueno, entre outros, para a reflexão sobre inclusão escolar e políticas educacionais. 

Este trabalho encontra-se organizado em três partes: no primeiro capítulo 

apresenta-se a trajetória do AEE no cenário da educação brasileira, a partir da 

legislação nacional e dos documentos internacionais que discutem e legitimam a 

inclusão de pessoas com deficiências no sistema de ensino enquanto direito 

assegurado a todos os cidadãos. 

O segundo capítulo discute a formação do professor frente aos desafios 

postos pela inclusão de pessoas com deficiência em classe regular, considerando os 

aspectos relacionados às demandas apresentadas pelos professores sobre a 

formação em educação especial e as políticas de formação. 

No terceiro capítulo estão explicitadas as questões metodológicas sobre o 

objeto em questão, bem como os dados identificados nas escolas que compõem o 

universo da pesquisa e sua análise. 

O estudo aqui apresentado aponta para a complexidade do processo de 

inclusão escolar das pessoas com deficiência, TGD e Altas 
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habilidades/superdotação na escola regular comum, segundo as percepções dos 

professores atuantes no AEE nas SRM, ao considerar aspectos referentes às 

atividades desenvolvidas na escola, tais como formação; preconceito; organização 

escolar; dentre outros elementos significativos para se pensar a Educação Inclusiva.  
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CAPÍTULO 1 - POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA: TRAJETÓRIAS DO 
ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO ATÉ AS SALAS DE 
RECURSOS MULTIFUNCIONAIS 
 

 

Neste capítulo é apresentada a trajetória do Atendimento Educacional 

Especializado - AEE no cenário da educação brasileira com documentos 

internacionais tais como a Convenção dos Direitos da Criança (Nova York, 1989), a 

Conferência Mundial de Educação para Todos (Tailândia,1990), a Conferência 

Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais  (Salamanca,1994) e o Fórum 

Consultivo para a Educação para Todos (Dakar, Senegal, 2000) que discutem e 

legitimam a inclusão de pessoas com deficiências no sistema de ensino, enquanto 

direito assegurado a todos os cidadãos. Aspectos da legislação educacional 

brasileira referente à educação inclusiva também serão aqui apresentados e 

discutidos de forma a traçar os caminhos percorridos e perpassados do AEE até 

chegar ao espaço denominado Sala de Recursos Multifuncionais ï SRM e o seu 

funcionamento nas escolas. Este breve panorama se faz necessário para subsidiar 

as discussões seguintes sobre atendimento educacional especializado e a presença 

de pessoas com deficiência e TGD na sala de aula, bem como ao trabalho 

educacional realizado, na perspectiva da educação inclusiva, diante das orientações 

legais do MEC tendo-se em vista a efetivação destas orientações, o olhar dos 

professores que realizam o AEE e as perspectivas de uma possível, ou não, 

inclusão desses indivíduos no sistema de ensino brasileiro. 

Leitura complementar acerca do atendimento educacional especializado e sua 

trajetória pôde ser estabelecida a partir de marcos histórico e normativo, bem como 

a apreciação de algumas das principais instituições voltadas a atender pessoas com 

deficiência a partir do século 20 e órgãos constituídos na esfera federal, como o 

Instituto Pestalozzi, fundado em 1926, que abrigava deficientes mentais, assim 

chamados à época, e a criação da Secretaria da Educação Especial ï SESPE, em 

1986 (MAZZOTTA, 2005).   

As políticas públicas na perspectiva da educação inclusiva, em destaque para 

aquelas desenvolvidas no Brasil, partem da concepção de que práticas 

discriminatórias precisam ser superadas com ações incisivas dentro da escola, onde 

mudanças começam a acontecer, a partir dos anos 90 do século 20, com reflexões 

sobre as estruturas da escola e todos os seus campos. Atualmente verifica-se um 
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processo normativo que põe o conceito de inclusão, dos direitos humanos e da 

cidadania calcados no reconhecimento das diferenças e na participação dos 

sujeitos. No decorrer da trajetória da educação especial brasileira, gradativamente, 

vão surgindo ações e pensamentos que começam a gerar mudanças na sua 

concepção e desenvolvimento. Este processo se desenvolve a partir de uma 

abordagem clínica assistencialista, até à inclusão e garantia de direitos legais para 

as pessoas com deficiência.  

Na última década toma corpo a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva, de 2008, visando o acesso, participação e 

aprendizagem dos alunos com deficiência (PRIETO, 2010). Esses princípios e 

orientações têm influenciado a escolarização de alunos com deficiência, 

considerando os avanços no âmbito das políticas públicas, porém, como adverte 

Prieto (2010, p.77), tais pol²ticas ñse configuram como campo de disputa de 

diferentes interesses circunscritos a referenciais históricos, econômicos, sociais e 

culturaisò. 

 

1.1 Documentos Internacionais e Inclusão 

 

A Convenção dos Direitos da Criança (Nova York, 1986) configura-se em um 

importante documento para subsidiar os direitos das pessoas com deficiência à 

educação. Aborda questões específicas quanto ao reconhecimento dos Estados 

Partes sobre o exercício de uma vida plena, decente, digna e autônoma, bem como 

faculta às crianças participação ativa na comunidade. O Artigo 23 expõe: 

 

Reconhecendo as necessidades especiais de uma criança deficiente, 
a assistência, em conformidade com o parágrafo 2 do presente artigo 
serão fornecidos gratuitamente, sempre que possível, tendo em 
conta os recursos financeiros dos pais ou pessoas que cuidem da 
criança, e devem ser concebidos para garantir que a criança 
deficiente tenha efetivo acesso à educação, treinamento, serviços de 
saúde, serviços de reabilitação, à preparação para emprego e às 
oportunidades de lazer em uma maneira que a criança atinja a mais 
completa integração social possível e o desenvolvimento pessoal, 
incluindo a sua desenvolvimento cultural e espiritual. (CONVENÇÃO 
DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS, 1986). 
 

As principais orientações da Declaração Mundial de Educação para Todos, 

realizada em Jomtien, Tailândia, em março de 1990, perpassam pelas necessidades 
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básicas de aprendizagem e o acesso à educação como questões de direitos 

humanos, na medida em que grande parte da população mundial, sobretudo em 

países tidos como subdesenvolvidos, marcados por graves problemas sociais e de 

ordem política, ainda não têm acesso aos serviços básicos de educação escolar. O 

Artigo 3, ao abordar a universalização do acesso à educação e promoção da 

equidade, explicita que a aprendizagem de pessoas com deficiência, ainda 

denominadas ñportadoras de defici°nciaò, requer aten­«o especial. Destaca a 

importância de se garantir, por intermédio de ações, a igualdade de acesso à 

educação de pessoas com qualquer tipo de deficiência ao sistema educativo, isto 

considerado como significativa demanda para os governantes e toda a sociedade. 

Estas prerrogativas são também observadas na Conferência Mundial sobre 

Necessidades Educativas Especiais que resulta na Declaração de Salamanca 

(1994) e considera princípios, políticas e práticas em educação especial. Este 

documento é reconhecido como um dos mais importantes alicerces para fortalecer 

os direitos das pessoas com deficiência e influenciador da formação de políticas 

públicas da educação inclusiva, tendo sido uma das inspirações para a LDB 9394/96 

no capítulo dedicado à educação especial. Nesta Declaração consta que a escola 

deve se adequar a todas as crianças, sem nenhuma discriminação, 

independentemente de suas condições físicas, sociais, linguísticas etc. Incluem-se 

aqui as crianças com deficiência. Do enquadramento das ações propostas pela 

declaração se tem mencionado: 

 

A educação de alunos com necessidades educativas especiais 
incorpora os princípios já comprovados de uma pedagogia saudável 
da qual todas as crianças podem beneficiar, assumindo que as 
diferenças humanas são normais e que a aprendizagem deve ser 
adaptada às necessidades da criança, em vez de ser esta a ter de se 
adaptar a concepções predeterminadas, relativamente ao ritmo e à 
natureza do processo educativo (DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 
1994). 
 

Explicita-se, claramente, que a escola deve se adaptar às necessidades do 

aluno com deficiência e, neste sentido, providenciar ações mantenedoras do acesso 

e permanência. A concepção de escola integracionista é refutada definitivamente, 

pelo observado nas considerações da Declaração, orientando os alunos a estudar e 

aprender, sempre que possível, juntos, independente das dificuldades e diferenças 

que apresentem (concepção de educação inclusiva), cabendo às unidades de 
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ensino reconhecer e cumprir a legislação referente às demandas dos estudantes. 

Para isto, o documento propõe considerar e adaptar os diversos ritmos de 

aprendizagem dos alunos, resolver questões relacionadas à acessibilidade física e 

educacional, boa organização escolar, adaptação do currículo e da avaliação, bem 

como criar estratégias pedagógicas, além de considerar a necessidade de 

participação da comunidade escolar nesse processo de inclusão.   

A Declaração de Salamanca é bastante abrangente nas discussões sobre 

educação inclusiva, pois contempla as noções e concepções sobre necessidades 

educacionais especiais e também as diretrizes e ações numa perspectiva 

universalista (política e organização, fatores escolares, recrutamento e treino de 

pessoal docente, serviços externos de apoio, áreas prioritárias, perspectivas 

comunitárias e recursos necessários). 

Em 1999, foi promulgada no Brasil, pelo Decreto nº 3.956/2001, a Convenção 

da Guatemala - Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas 

de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência -, documento 

fundamentado em diversos outros dedicados aos direitos humanos, demonstrando 

preocupação com a questão da discriminação em relação à deficiência, 

conclamando seus participantes a combatê-la e eliminá-la. Neste documento estão 

colocadas as definições de deficiência e discriminação contra as pessoas com 

deficiência. A primeira como uma ñrestri­«o f²sica, mental ou sensorial, de natureza 

permanente ou transitória, que limita a capacidade de exercer uma ou mais 

atividades essenciais da vida diária, causada ou agravada pelo ambiente econômico 

e socialò; e a segunda como ñtoda diferencia­«o, exclus«o ou restri­«o baseada em 

deficiência, antecedente de deficiência, consequência de deficiência anterior ou 

percepção de deficiência presente ou passada, que tenha o efeito ou propósito de 

impedir ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício por parte das pessoas 

portadoras de deficiência de seus direitos humanos e suas liberdades 

fundamentaisò. Logo, ® importante notar que a transpar°ncia e objetividade do 

exposto acima demarca um campo preciso de ação por parte das Nações na tomada 

de medidas significativas no combate às barreiras que impedem as pessoas com 

deficiência de ter acesso à educação de maneira igualitária àquelas que não têm 

uma deficiência. As pessoas são pensadas como únicas no gozo de direitos, 

conforme o exposto a seguir: 
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[...] as pessoas portadoras de deficiência têm os mesmos direitos 
humanos e liberdades fundamentais que outras pessoas e que estes 
direitos, inclusive o direito de não ser submetidas a discriminação 
com base na deficiência, emanam da dignidade e da igualdade que 
são inerentes a todo ser humano.(CONVENÇÃO DA GUATEMALA, 
1999). 
 

A Declaração de Dakar (Senegal, 2000), oriunda da Cúpula Mundial de 

Educação, se fundamenta no comprometimento de alcançar objetivos e metas de 

uma educação para todos os cidadãos e sociedades, segundo dito: 

 

Nós reafirmamos a visão da Declaração Mundial de Educação Para 
Todos (Jomtien, 1990), apoiada pela Declaração Universal de 
Direitos Humanos e pela Convenção sobre os Direitos da Criança, de 
que toda criança, jovem e adulto têm o direito humano de beneficiar-
se de uma educação que satisfaça suas necessidades básicas de 
aprendizagem, no melhor e mais pleno sentido do termo, e que 
inclua aprender a aprender, a fazer, a conviver e a ser. É uma 
educação que se destina a captar os talentos e o potencial de cada 
pessoa e desenvolver a personalidade dos educandos para que 
possam melhorar suas vidas e transformar suas sociedades. 
(DECLARAÇÃO DE DAKAR, 2000). 

 

1.2 Aspectos da legislação brasileira referentes à Educação Especial e 

Inclusiva 

 

Concernente às políticas de educação especial, observa-se o atendimento 

educacional às pessoas com deficiência previsto na legislação nacional brasileira 

desde a década de 60, abalizado nas disposições da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, nº 4.024/61, que considerava a Educação de Excepcionais no 

âmbito da escola regular: 

 

Art. 88-A educação de excepcionais deve no que for possível, 
enquadrar-se no sistema geral de educação, a fim de integrá-los na 
comunidade. 
Art. 89-Toda iniciativa privada considerada eficiente pelos conselhos 
estaduais de educação, e relativa à educação de excepcionais, 
receberá dos poderes públicos tratamento especial mediante bolsas 
de estudo, empréstimos e subvenções. 
 

Há, desde então, a afirmação legal, porém sem garantia, do direito das 

pessoas com deficiência à educação numa possibilidade de inserção na 

comunidade. Ou seja, os mesmos serviços e processos educacionais que a escola 



29 

 

 

comum oferece deveriam, como se pode perceber, se estender às pessoas com 

deficiência. Fala-se na Lei sobre um sistema geral de educa­«o. O termo ñgeralò ® 

abrangente e, portanto, englobaria igualmente os serviços especiais de ensino em 

escolas especiais. No artigo 89 explicita-se o comprometimento dos Poderes 

Públicos em dispensar tratamento especial à iniciativa privada, relativo à educação 

de excepcionais, que fossem eficientes com os trabalhos desenvolvidos, sob a 

avaliação dos Conselhos Estaduais de Educação, levando ao seguinte quadro: 

 

Nesse compromisso ou comprometimento dos Poderes Públicos com 
a iniciativa privada não fica esclarecida a condição de ocorrência da 
educação de excepcionais; se por serviços especializados, se no 
sistema geral de educação ou fora dele. Esta circunstância 
acarretou, na realidade, uma série de implicações políticas, técnicas 
e legais, na medida em que quaisquer serviços de atendimento 
educacional aos excepcionais, mesmo aqueles não incluídos como 
escolares, uma vez considerados eficientes pelos Conselhos 
Estaduais de Educação, tornavam-se elegíveis ao tratamento 
especial, isto é, bolsas de estudo, empréstimos e subvenções. 
(MAZZOTTA, 2005, p.68). 
 

O MEC cria em 1973 o Centro Nacional de Educação Especial ï CENESP, 

responsável por gerir a educação especial no Brasil, ainda numa perspectiva 

integracionista. Este Centro desenvolveu e alavancou ações educacionais 

direcionadas às pessoas com deficiência e também com superdotação. Ações estas 

consideradas assistencialistas e isoladas do Estado (serviços especializados de 

reabilitação e educação realizados pela Legião Brasileira de Assistência ï LBA e 

Ministério da Previdência Social - MPS). Para o encaminhamento aos serviços de 

assistência educacional era exigido diagnóstico da excepcionalidade. Determinava a 

lei: 

Art. 2 - O CENESP atuará de forma a proporcionar oportunidades de 
educação, propondo e implementando estratégias decorrentes dos 
princípios doutrinários e políticos, que orientam a Educação Especial 
no período pré-escolar, nos ensinos de 1º e 2º graus, superior e 
supletivo, para deficientes da visão, audição, mentais, físicos, 
educandos com problemas de conduta para os que possuam 
deficiências múltiplas e os superdotados, visando sua participação 
progressiva na comunidade. 

 

Em 1986 ® utilizada, pela primeira vez, a express«o ñeducando com 

necessidades especiaisò substituindo o termo ñaluno excepcionalò (Portaria 

CENESP/MEC nº 69). Neste mesmo ano o CENESP é transformado em Secretaria 
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de Educação Especial - SESPE, de acordo com o Decreto nº 93.613, de 21 de 

novembro, configurando-se no órgão central de direção superior do MEC. Em 1990 

a SESPE foi extinta e sua função absorvida pela Secretaria Nacional de Educação 

Básica ï SENEB. A Educação Básica e a Especial passam a ser de sua 

competência, conforme o artigo 7 do Decreto nº 99.678, de 8 de novembro de 1990: 

 
A Secretaria Nacional de Educação Básica compete: 
I - propor ao Ministro de Estado a política e as diretrizes para o 
desenvolvimento da educação básica e da educação especial; 
II - prestar cooperação técnica e apoio financeiro aos Sistemas de 
Ensino na área da educação básica e da educação especial; 
III - sugerir a política de formação do magistério para a educação de 
menores até seis anos, para o ensino fundamental e a política de 
valorização do magistério do ensino fundamental e do ensino médio; 
IV - sugerir a política de formação e valorização do magistério para a 
educação especial; 

 

Neste período surgem documentos internacionais importantes como a 

Declaração Mundial de Educação para Todos (1990) e a Declaração de Salamanca 

(1994). Estes servem como combustível e potencializadores para o desenvolvimento 

das políticas públicas de educação inclusiva. É importante citar também o Estatuto 

da Criança e do Adolescente - ECA, Lei nº 8.069/90, criado a 13 de julho de 1990, 

como grande fortalecedor de direitos garantidos à educação explicitados na 

Constituição Federal de 1988 nos artigos 205, 206 e 208. O artigo 55 do ECA afirma 

ser responsabilidade de pais ou responsáveis a obrigação de matricular os filhos 

e/ou dependentes na rede regular de ensino. Neste sentido não há distinção entre 

os que apresentam ou não alguma deficiência. No capítulo IV, do Artigo 53 do 

Estatuto está explicitado e corroborando com o acima exposto que: 

 

[...] a criança e o adolescente têm direito à educação, visando o 
pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da 
cidadania e qualificação para o trabalho assegurando-lhes: igualdade 
de condições para o acesso e permanência na escola; atendimento 
educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino.  

 

A Lei nº 9.394 de dezembro de 1996 estabelecendo as Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, define seus princípios basilares, tais como igualdade de 

condições para o acesso e permanência na escola, respeito à liberdade e apreço à 

tolerância, valorização do profissional da educação escolar, garantia de padrão de 
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qualidade. Estes recortes permitem perceber que fatores de singular importância 

imbricados com o processo de ensino e aprendizagem, bem como o gozo de 

direitos, dizem respeito a todos os segmentos da escola. Assim, garantir a presença 

dos estudantes e a terminalidade dos seus estudos configura-se em 

responsabilidades compartilhadas por professores, familiares, funcionários e 

gestores. A tolerância é um aspecto a ser estimulado. Porém, não é o suficiente 

quando se trata de respeito às diferenças, pois denota concessão para algo ou 

alguém conviver e compartilhar um mesmo espaço. Isso, de certa forma, conflita 

com o respeito ¨ liberdade. O ñserò e ñestarò configura-se em um direito de todos.  

A valorização do professor está diretamente ligada ao padrão de qualidade do 

ensino. Tal constatação se apresenta como antítese ao se observar os graves 

problemas identificados em escolas brasileiras, a exemplo da violência, descaso 

político e certa indiferença para com problemas estruturais físicos e atitudinais no 

campo da Educação. Todavia, ao se pensar o lugar da pessoa com deficiência nesta 

discussão, a citada Lei garante no Art.4, parágrafo III, o atendimento educacional 

especializado gratuito aos educandos com necessidades especiais, 

preferencialmente na rede regular de ensino. Esta garantia é refletida no crescente 

ingresso desse segmento da população nas escolas municipais e estaduais e ajuda 

a fortalecer as políticas públicas do país voltadas para a educação inclusiva. Quanto 

à evolução de matrículas de alunos com alguma deficiência, tomando o ano de 1998 

como referência, em função da promulgação da LDB 9.394/96 que demarca a 

política educacional inclusivista e o ano de 2011, é possível notar grande 

crescimento neste último ano em relação ao primeiro. Segundo o Censo Escolar de 

1998, 293.403 alunos com deficiência foram matriculados em escolas especializadas 

com classes especiais e 43.923 em escolas regulares/classe comum, num total de 

337.326 alunos. Em 2011 observa-se um considerável aumento. São 193.882 

matrículas em classes especiais e escolas exclusivas e 488.332 em classes comuns 

(alunos incluídos), totalizando 752.3054. 

É perceptível a mudança na maneira de pensar as deficiências e as 

potencialidades do indivíduo com deficiência como fator determinante pertinente à 

evolução das matrículas desse educando no sistema de ensino público. Esta 

                                                 
4
Fonte: MEC/INEP/DEED-DIRETORIA DE ESTATÍSTICAS EDUCACIONAIS. Disponível em:  

http://download.inep.gov.br/educacao_basica/censo_escolar/resumos_tecnicos/resumo_tecnico_cens
o_educacao_basica_2011.pdf - p.15 
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configuração pode ser percebida como relevante enfrentamento ao preconceito e às 

atitudes discriminatórias. Cada vez mais crianças e adolescentes, outrora fora da 

escola por certa indiferença da família, cuidado excessivo, medo, vergonha, 

desconhecimento legal ou falta de vagas, gradativamente passam a fazer parte de 

um mundo de saberes e experiências cruciais ao desenvolvimento humano. Uma 

provocação para fazer a sociedade pensar a questão da diferença e da diversidade.  

Outro aspecto importante a destacar aqui é o fato da diminuição no ingresso 

de pessoas com deficiência nas instituições exclusivas e o aumento significativo das 

matrículas na escola comum. Neste espaço de 13 anos quase dobrou o número de 

alunos com deficiência matriculados em escolas, exercendo-se o direito a educação 

garantido pela Constituição Federal (1988), em conformidade com: 

 

Art. 208. O dever do Estado com a Educação será efetivado 
mediante a garantia de: 
III - atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; 
IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de 0 a 6 anos 
de idade; 

 

Logo, é flagrante notar o avanço significativo no processo de inclusão de 

pessoas com deficiência na escola comum, tendo em vista um constante e 

crescente ingresso desse segmento da população ao espaço supracitado. Isto não 

significa que os objetivos inerentes à educação inclusiva observados nas Leis, 

documentos internacionais e normatizações vigentes estejam alcançados em 

plenitude ou se tenha explicitada a homogeneidade no sistema de atendimento 

educacional especializado relativa a avanços, retrocessos ou tentativas para 

oferecer e garantir acesso e permanência desses estudantes  na escola. Do exposto 

na Constituição Federal (1988), retoma-se a LDB capítulo V, alusivo à Educação 

Especial definindo-a como:  

 
[...] a modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente 
na rede regular de ensino, para educandos portadores de 
necessidades especiais e que haverá, quando necessário, serviços 
de apoio especializado, na escola regular, para atender as 

peculiaridades da clientela de educação especial (LDB, 1996). 
 

Conforme exposto já se considera a escola como  espaço específico para o 

acompanhamento do estudante com deficiência, mas, ainda é feita menção a 

integração quando diz: ñO atendimento educacional ser§ feito em classes, escolas 
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ou serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos 

alunos, n«o for poss²vel a sua integra­«o nas classes comuns do ensino regularò 

(LDB, 1996). É importante especificar que a inclusão escolar surge para superar o 

caráter integracionista no qual apenas o aluno, compulsoriamente, se ajusta ao 

sistema escolar e suas estruturas. Na década de 90 do século 20, já se observa a 

implantação de Sala de Apoio - SAP ao Surdo e aos deficientes visuais com suporte 

individualizado para o acompanhamento nas atividades diárias. Este atendimento 

ainda não contemplava amplamente os demais segmentos da escola. Os 

professores das classes regulares também não acompanhavam, de forma 

sistemática o educando deficiente junto ao profissional da SAP, por considerar que 

os tais alunos já estavam sendo bem atendidos em suas demandas e necessidades 

físicas no espaço escolar, bem como às questões pedagógicas, embora 

percebessem dificuldades no trabalho educativo em sala de aula comum. A 

responsabilidade para com o aluno deficiente ficava quase sempre delegada ao 

Professor de Apoio. Todavia, os moldes da educação especial passam por 

modificações e caminham para uma educação inclusiva e, nesta perspectiva, a LDB 

(1996) estabelece ser competência do sistema de ensino assegurar aos alunos com 

deficiência mais acesso à escola e às suas prerrogativas. Assim determina o Artigo 

59 dessa Lei: 

 

Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades 
especiais: 
 
I ï currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específicos,  para atender as suas necessidades;   
II ï terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível 
exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas 
deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa 
escolar para os superdotados; 
III ï professores com especialização adequada em nível médio ou 
superior, para atendimento especializado, bem como professores do 
ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas 
classes comuns; 

 

Da LDB de 1996 parte-se para a de 1999 quando a Educação Especial é 

definida, pelo Decreto nº 3.298 regulamentando a Lei nº 7.853/89, como uma 

modalidade transversal a todos os níveis e modalidades de ensino, dando ênfase à 

atuação complementar ao ensino regular. Esta é uma perspectiva do modelo 

integracionista. Doravante, as mudanças no contexto da educação especial se 
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sucedem e as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, 

Resolução CNE/CEB nº 2/2001, no Artigo 2 estabelece como competência dos 

sistemas de ensino matricular todos os alunos, cabendo às escolas se organizar 

para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, 

assegurando as condições necessárias de modo a ofertar a todos uma educação de 

qualidade. Logo, observa-se a ampliação do que se compreende como educação 

especial, a fim de possibilitar a realização de um atendimento educacional 

especializado em caráter complementar ou suplementar à escolarização. Contudo, 

ao considerar a possibilidade de substituição do ensino regular, não se tem 

fortalecida a tomada de uma política de educação inclusiva na rede pública, prevista 

no Artigo 2. 

A Lei nº 10.172/2001 que institui o PNE apresenta um diagnóstico sobre a 

educação especial e sinaliza que a educação poderia avançar em busca da 

construção de uma escola inclusiva assegurando o atendimento à diversidade 

humana. Neste documento o contexto educacional aponta para as seguintes 

configurações da educação especial ou tendências: a integração/inclusão do aluno 

com necessidades especiais no sistema regular de ensino e, caso não sendo 

possível em função das necessidades do educando, a realização do atendimento em 

classes e escolas especializadas, além do atendimento específico; melhoria da 

qualificação dos professores do ensino fundamental para essa clientela; e expansão 

da oferta dos cursos de formação/especialização pelas universidades e escolas 

normais. 

Considerando-se ainda a integração concomitante à inclusão e uma 

diversidade na possibilidade do atendimento às pessoas com deficiência na escola, 

o PNE aponta para um déficit alusivo à oferta de matrículas para alunos com 

deficiência nas classes comuns do ensino regular. Isso direciona para o fato de a 

diretriz constitucional (Art. 208, III) não ter reproduzido a mudança necessária na 

realidade escolar, de forma que todas as crianças, jovens e adultos com 

necessidades especiais sejam atendidas em escolas regulares, considerando-se as 

condições pessoais. Destaca ainda que uma política explícita e vigorosa de acesso 

ao ensino, de responsabilidade da União, dos estados e dos municípios é condição 

essencial para assegurar às pessoas com deficiência o direito à educação.  

O PNE de 2001 é muito importante para os direcionamentos futuros do 

processo de inclusão escolar, o que também pode ser observado no conjunto de 
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Metas e Estratégias estabelecidas no PNE 2011-20205, no qual são considerados 

aspectos da educação inclusiva tais como a implantação das SRM e formação de 

professores para o AEE, abordados no Capítulo 2 deste estudo. 

Em relação à formação de professores, a Resolução CNE/CP nº1/2002, que 

estabelece as Diretrizes Nacionais para a formação docente na Educação Básica, 

define como de competência das instituições de ensino superior prever em sua 

organização curricular, formação docente voltada para a atenção à diversidade 

contemplando aspectos teóricos sobre as especificidades dos alunos com 

Necessidades Educacionais Especiais - NEE. Daí por diante percebe-se uma grande 

movimentação no âmbito jurídico, das políticas públicas, em tentativas de aprimorar 

as questões inerentes aos direitos das pessoas com deficiência nos mais diversos 

campos da sociedade. Na educação, se faz importante destacar como exemplos 

significativos da citada movimentação, a Lei nº 10.436/2002 que reconhece a Libras 

como meio legal de comunicação e expressão e determina garantir formas de apoiar 

e difundir o seu uso, numa perspectiva institucionalizada, bem como a organização 

curricular da formação docente com a inclusão de cursos de Libras extensiva aos 

fonoaudiólogos. Há ainda a Portaria nº 2.678/2002 dispondo diretrizes e normas 

para o uso, o ensino, produção e difusão do Sistema Braille em todas as 

modalidades do ensino. 

O CNE com a Resolução CNE/CEB nº 2/2001, ao estabelecer Diretrizes 

Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, presta orientações para o 

atendimento de pessoas com deficiência, a partir das creches e pré-escolas. É uma 

determinação. E, em função disso, os sistemas de ensino devem matricular todos os 

alunos, cabendo às escolas se organizar para o atendimento aos educandos com 

NEE, assegurando as condições necessárias à educação de qualidade para todos. 

O sistema escolar, como se percebe, deve se preparar para receber o estudante 

com deficiência e não o contrário. A perspectiva integracionista modifica-se 

gradualmente assinalando contornos inclusivos. Isso é notado no Artigo 3 da 

Resolução: 

                                                 
5
 O texto prevê formas de a sociedade monitorar e cobrar cada uma das conquistas previstas. As 

metas seguem o modelo de visão sistêmica da educação estabelecido em 2007 com a criação do 
Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE). Tanto as metas quanto as estratégias premiam 
iniciativas para todos os níveis, modalidades e etapas educacionais.  Há também, estratégias 
específicas para a inclusão de minorias, como alunos com deficiência. Fonte: MEC (2011). Disponível 
em: http://fne.mec.gov.br/images/pdf/notas_tecnicas_pne_2011_2020.pdf 
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Por educação especial, modalidade da educação escolar, entende-se 
um processo educacional definido por uma proposta pedagógica que 
assegure recursos e serviços educacionais especiais, organizados 
institucionalmente para apoiar, complementar, suplementar e, em 
alguns casos, substituir os serviços educacionais comuns, de modo a 
garantir a educação escolar e promover o desenvolvimento das 
potencialidades dos educandos que apresentam necessidades 
educacionais especiais, em todas as etapas e modalidades da 
educação básica (CNE/CEB nº 2/2001). 
 

Aqui se percebe também o destaque dado ao espaço físico, dentro da escola 

comum, regular, utilizado para o AEE. Há a obrigatoriedade imputada aos sistemas 

de ensino em criar e fazer funcionar um setor responsável pela educação especial, 

com recursos humanos, materiais e financeiros, capazes de viabilizar, desenvolver e 

fazer acontecer, significativamente, o processo de construção da educação 

inclusiva. O Artigo 7 estabelece que o atendimento aos alunos com NEE deve ser 

realizado em classes comuns do ensino regular, em qualquer etapa ou modalidade 

da Educação Básica. Já o Artigo 8 atribui à escola a responsabilidade de prever e 

prover nas organizações das classes comuns, professores especializados para 

atender aos alunos deficientes em suas demandas, flexibilizações e adaptações 

curriculares considerando os conteúdos básicos; diferenciação de recursos didáticos 

e metodologias articulados ao Projeto Político Pedagógico - PPP da Escola; serviços 

de apoio especializado nas classes comuns e de apoio pedagógico em salas de 

recursos, nas quais o professor especializado, com pós graduação lato sensu em 

educação especial realiza a complementação ou suplementação curricular, a partir 

de procedimentos, equipamentos e materiais específicos apropriados. 

Esta resolução, portanto, delineia os caminhos da educação especial numa 

perspectiva da educação inclusiva. Existe então a obrigatoriedade da escola em 

oferecer um espaço para acompanhar o estudante com deficiência onde o discente 

deverá acessar e vivenciar o que a escola tem a oferecer para a sua formação 

enquanto ser humano. 

Em 2003 é criado pelo MEC o Programa Educação Inclusiva: Direito à 

Diversidade, com o objetivo de pôr em prática a formação de gestores e professores, 

de forma ampla, nos municípios brasileiros, numa expectativa transformadora dos 

sistemas de ensino. O programa abrange o AEE, a promoção da acessibilidade, 

bem como, em suas premissas, propõe preparar a equipe de educadores de modo a 
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enfrentar desafios, visando assegurar aos educandos boa escolarização e 

permanência nas instituições de ensino.  

Dando sequência às ações inclusivas, o Ministério Público Federal - MPF 

elabora e divulga documento intitulado O Acesso de Alunos com Deficiência às 

Escolas e Classes Comuns da Rede Regular (2004), cujo conteúdo combate a 

discriminação às pessoas com deficiência e vincula conceitos e diretrizes mundiais 

para a inclusão: aspectos jurídicos, orientações pedagógicas e ainda um capítulo 

direcionado, especificamente, aos pais e professores de pessoas com deficiência. 

Em muitos aspectos, vale ressaltar, o documento se traduz em um importante 

trabalho para orientar professores sobre o acompanhamento educacional desses 

alunos. Um dos pontos geradores de maior dificuldade no trabalho pedagógico, a 

título de exemplo, se volta à avaliação e, neste quesito, há orientações muito 

pontuais para se pensar a prática docente e ajudar a enfrentar os desafios 

emergentes do contexto escolar. Condizente ao aperfeiçoamento da prática 

pedagógica, o documento destaca: 

 

Para alcançar sua nova finalidade, a avaliação terá, 
necessariamente, de ser dinâmica, contínua, mapeando o processo 
de aprendizagem dos alunos em seus avanços, retrocessos, 
dificuldades e progressos. Vários são os instrumentos que podem ser 
utilizados para avaliar, de modo dinâmico, os caminhos da 
aprendizagem, como: os registros e anotações diárias do professor, 
os chamados portfólios e demais arquivos de atividades dos alunos e 
os diários de classe, em que vão sendo colecionadas as impressões 
sobre o cotidiano do ensino e da aprendizagem. As provas também 
constituem opções de avaliação desejáveis, desde que haja o 
objetivo de analisar, junto aos alunos e os seus pais, os sucessos e 
as dificuldades escolares. (BRASIL, 2004, p.41-42). 
 

Além disso, há o Decreto nº 5.296/04 que regulamentou as Leis nº 10.048/00 

e nº 10.098/00, estabelecendo normas e critérios, buscando promover a 

acessibilidade às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. Em 2005, 

destaca-se o Decreto nº 5.626/05, regulamentador da Lei nº 10.436/2002 

objetivando a inclusão dos estudantes surdos. Este documento discorre sobre a  
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Inclusão da  Libras como disciplina curricular; a formação e certificação de professor, 

instrutor6 e tradutor intérprete de Libras7; o ensino da língua portuguesa na 

modalidade de segunda língua para alunos surdos; e a organização da educação 

bilíngue no ensino regular. Em 2006, é lançado o programa para a implantação dos 

Núcleos de Atividade das Altas Habilidades/Superdotação ï NAAH/S em todos os 

estados e no Distrito Federal, como centros de referência para o atendimento e 

acompanhamento de alunos com altas habilidades/superdotação. Data desse 

mesmo ano o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, organizado pela 

Secretaria Especial de Direitos Humanos, MEC, Ministério da Justiça e Organização 

das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura - UNESCO. Um dos 

objetivos é o de incentivar formas de acesso às ações de educação em direitos 

humanos a pessoas com e sem deficiência. 

Outro grande marco da educação inclusiva fica a cargo da Convenção sobre 

os Direitos da Pessoa com Deficiência, com a aprovação da ONU realizada em Nova 

York em 30 de março de 2007, tendo o Brasil dentre os signatários. O documento 

estabelece o dever de os óEstados Partesô assegurarem um sistema de educação 

inclusiva em todos os níveis de ensino, em ambientes que potencializem o 

desenvolvimento acadêmico e social, atento à educação plena. A convenção, no 

Brasil, é promulgada pelo Decreto nº 6.949/2009. No Artigo 24, destinado à 

educação, considera-se o pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso 

de dignidade e autoestima, além do fortalecimento do respeito pelos direitos 

humanos; pelas liberdades fundamentais e pela diversidade humana; o máximo 

desenvolvimento possível da personalidade; talentos e criatividade das pessoas com 

deficiência. Também pondera as habilidades físicas e intelectuais e participação 

efetiva das pessoas com deficiência na sociedade. Para se alcançar o disposto, os 

                                                 
6
 De acordo com o Decreto 5.626/2005, admite-se como formação mínima de docentes para o ensino 

de Libras na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, a formação ofertada em 
nível médio na modalidade normal, que viabilizar a formação bilíngue. Todavia o mesmo decreto, no 
artigo 5º, explicita que a formação de docentes para o ensino de Libras na educação infantil e nos 
anos iniciais do ensino fundamental deve ser realizada em curso de Pedagogia ou curso normal 
superior, em que Libras e Língua Portuguesa escrita tenham constituído línguas de instrução, 
viabilizando a formação bilíngue. Assim tanto o instrutor quanto o professor irão ensinar Libras nas 
escolas podendo este trabalho ser realizado na sala de recursos ou ainda como disciplina 
diversificada. Vale destacar que as pessoas surdas terão prioridade nos cursos de formação. 
 
7
 É o profissional que domina a língua de sinais e a língua falada do país e que é qualificado para 

desempenhar a função de intérprete. No Brasil, o intérprete deve dominar a língua brasileira de sinais 
e língua portuguesa. [...] O intérprete educacional é aquele que atua como profissional intérprete de 
língua de sinais na educação (QUADROS, 2004). 
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óEstados Partesô devem assegurar às pessoas com deficiência a não exclusão do 

sistema educacional geral sob a alegação de deficiência e que as crianças com 

deficiência não sejam excluídas do ensino primário gratuito e compulsório e/ou do 

ensino secundário, em função de deficiência. As pessoas com deficiência devem, 

portanto, ter acesso ao ensino primário inclusivo, de qualidade e gratuito e ao ensino 

secundário, em igualdade de condições com as demais na comunidade onde vivem; 

adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais; apoio necessário 

no âmbito do sistema educacional geral com vistas a facilitar sua efetiva educação; e 

medidas de apoio individualizadas e efetivas em ambientes que maximizem o 

desenvolvimento acadêmico e social, ainda de acordo com a meta de inclusão 

plena. 

 

1.2.1 A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva e o que vem depois 

 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva, documento elaborado pelo Grupo de trabalho nomeado de acordo com a 

Portaria nº 555/2007, prorrogada pela Portaria nº 948/2007, entregue ao MEC em 7 

de janeiro de 2008, é muito importante para a Educação Inclusiva. Baseado na 

prerrogativa dos direitos humanos chama a atenção para o combate de práticas 

discriminatórias e criação de alternativas para superá-las na medida em que 

reconhece as dificuldades enfrentadas no sistema de ensino e destaca a educação 

inclusiva como centro de um debate contemporâneo para a sociedade e aponta o 

papel da escola no combate à exclusão. Sob este ângulo, o documento indica, a 

partir de referenciais, a construção de sistemas educacionais inclusivos. Ou seja, a 

organização de escolas e classes especiais passa a ser repensada, implicando em 

mudanças estrutural e cultural da escola de forma a atender as especificidades dos 

alunos. O documento traz uma discussão sobre marcos histórico-normativos entre a 

criação de instituição de assistência às pessoas com deficiência e a trajetória de leis 

e normatizações educacionais no contexto aqui abordado. Apresenta também 

diagnóstico sobre a educação especial no Brasil, com base no Censo Escolar MEC/ 

INEP (2006). Objetivamente especifica o acesso, a participação e a aprendizagem 

dos alunos com deficiência, TGD e altas habilidades/superdotação nas escolas 

regulares, orientando os sistemas de ensino sobre como responder às necessidades 
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educacionais especiais, garantindo: transversalidade da educação especial, desde a 

educação infantil até a educação superior; atendimento educacional especializado; 

continuidade da escolarização nos níveis mais elevados do ensino; formação de 

professores e demais profissionais da educação para o atendimento educacional 

especializado visando a inclusão escolar; participação da família e da comunidade; 

acessibilidade urbanística, arquitetônica, nos mobiliários e equipamentos, nos 

transportes, na comunicação e informação; e articulação intersetorial na 

implementação das políticas públicas. Nas diretrizes, define a Educação Especial e 

a função e atividades do AEE fornecendo orientações específicas para quem atua 

no segmento. Trata da organização do sistema de ensino articulado com a educação 

especial na perspectiva da educação inclusiva, avaliação pedagógica, dentre outros 

assuntos. 

No documento a definição da pessoa com deficiência se estrutura a partir de 

estudos mais recentes no campo da educação especial, com ênfase ao uso de 

definições e classificações de forma contextualizada sem se esgotar meramente em 

especificação e categorização atribuída a um quadro de deficiência, transtorno, 

distúrbio ou aptidão. Neste sentido, diz: 

 

[...] considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 
impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental ou sensorial 
que, em interação com diversas barreiras, podem ter restringida sua 
participação plena e efetiva na escola e na sociedade. Os alunos 
com transtornos globais do desenvolvimento são aqueles que 
apresentam alterações qualitativas das interações sociais recíprocas 
e na comunicação, um repertório de interesses e atividades restrito, 
estereotipado e repetitivo. Incluem-se nesse grupo alunos com 
autismo, síndromes do espectro do autismo e psicose infantil. Alunos 
com altas habilidades/superdotação demonstram potencial elevado 
em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou combinadas: 
intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes, além de 
apresentar grande criatividade, envolvimento na aprendizagem e 

realização de tarefas em áreas de seu interesse. (BRASIL, 2008). 
 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (2008) representou um importantíssimo passo no sentido de aprimorar as 

políticas públicas e normatizações para a inclusão, todavia não contava com 

instrumentos que apontassem, de forma clara, os desdobramentos e as 

possibilidades de ação relativa à escolarização e ao atendimento especializado 

(BAPTISTA,2011). Na tentativa de suprir estas lacunas, se teve promulgado o 
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Parecer nº 13/2009 do CNE-CEB, regularizador do Decreto nº 6.571, de 17 de 

setembro de 2008, que define o uso dos recursos do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais de 

Educação - FUNDEB, com base nos dados do INEP. Tais recursos podem ser 

direcionados para o AEE, garantindo a contagem dupla de matrícula ï ensinos 

especial e comum ï para aluno com deficiência.  Segundo este Decreto, os apoios 

financeiro e técnico a serem prestados pela União aos Estados e Municípios 

voltados ao AEE, se darão no sentido de ampliar a oferta aos alunos com 

deficiência, TGD e altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública 

de ensino regular (Art.1). E, por conseguinte, nos incisos 1 e 2, do mesmo artigo, 

define-se o Atendimento Educacional Especializado ou AEE como sendo o conjunto 

de atividades, recursos pedagógicos e de acessibilidade organizados 

institucionalmente, prestado de forma complementar ou suplementar (para 

estudantes com altas habilidades/superdotação) à formação dos alunos do ensino 

regular. Além disso, pontua a necessidade de o AEE estar integrado ao PPP da 

escola, contando com a participação da família e articulado às demais políticas 

públicas. Na sequência, a Resolução 04/2009 do CNE/CEB, institui as diretrizes 

operacionais para o AEE, contribuindo para melhor esclarecimento normativo ao 

especificar, no Artigo 1, o público-alvo para o AEE e sua oferta, de acordo com o 

designado: 

 

Art. 1 - Para a implementação do Decreto nº 6.571/2008, os 
sistemas de ensino devem matricular os alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino regular e no 
Atendimento Educacional Especializado (AEE), ofertado em salas de 
recursos multifuncionais ou em Centros de Atendimento Educacional 
Especializado da rede pública ou de instituições comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos (BRASIL, 2009). 

 

Como se pode observar, do ponto de vista legal, há um constante movimento 

de aprimoramento da legislação sobre Educação Especial a fim de possibilitar 

melhor acesso das pessoas com deficiência, TGD e altas habilidades/superdotação 

ao sistema de ensino, assegurando direitos comuns à educação para todos. Estas 

mudanças emergem de entrelaçamentos discursivos entre grupos que lutam e agem 

em prol dos direitos humanos, pela garantia do acesso de todos a uma educação 

universal. Todavia, é importante perceber que a Educação Especial no Brasil se 
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enquadra no contexto do pensamento neoliberal, contrário à corrente da inclusão 

social e escolar, que busca privatização, no sentido de avigorar ao que não é 

p¼blico, ao privado n«o lucrativo e ao chamado ñterceiro setorò, ¨s ñparceriasò com a 

sociedade civil, ao filantr·pico, ñao n«o governamentalò (MENDES, 2010, p.127). Em 

outras palavras, tudo que minimize o papel do Estado e as responsabilidades do 

poder público. Por conta disso, é imperativo se pensar a Educação Inclusiva na 

perspectiva da universalização e do fortalecimento da escola comum e pública, com 

profissionais qualificados e comprometidos com a educação, abrindo, desta forma, 

possibilidades de enfrentamentos às dificuldades sociais eclodidas na escola. Dando 

assim condições para se exigir do poder público o cumprimento do aportado na Lei e 

pensar a escola enquanto espaço de pesquisa, podendo isso resultar em mudanças 

no seu funcionamento, rumo a aprimorar as práticas pedagógicas, ações assertivas 

e, doravante, desconstruir empecilhos para o seu desenvolvimento. 

Na ocasião da elaboração da Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) o debate estabelecido pelo Grupo de 

Trabalho - representantes da SEESP-MEC e de universidades - contribuiu (e muito) 

para delinear as diretrizes orientadoras da política brasileira de educação inclusiva. 

Dentre as discussões, ponderaram-se quais seriam os sujeitos preferenciais da 

educação especial, a tipologia de serviços educacionais prioritários ï as SRM - e o 

tipo de trabalho a ser desempenhado pelos profissionais. Duas possibilidades 

surgiram: a do trabalho do educador especializado voltado para o exclusivo, 

atendimento ao aluno numa perspectiva técnica; e a do profissional com atuação em 

diversas frentes (acompanhamento dos demais professores da classe regular, das 

famílias e articulador da escola com uma rede externa para a condução do público 

contemplado pelo AEE).  Sobre esta segunda perspectiva Baptista (2011, p.5) 

afirma: 

 

Trata-se, portanto, de uma perspectiva sistêmica de ação e não da 
proposi­«o de acionar espa­os de ñprepara­«o para a 
aprendizagemò que podem reproduzir a l·gica das antigas classes 
especiais ou de mini-clínicas. Evidentemente, não será apenas o 
atendimento direto ao aluno o responsável por estes 
direcionamentos. A dimensão corretiva e reparadora pode permear a 
assessoria, a bi-docência, o trabalho com outros interlocutores. 
Porém, dificilmente haverá uma ação em rede se o trabalho desse 
educador estiver centrado e concentrado no atendimento exclusivo 
ao aluno com deficiência. 
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Sobre o elencado surgem questões a serem pensadas tais como bi-docência 

(o professor da sala de recursos como segundo docente na mesma sala do 

professor regente da classe); o trabalho de itinerância em outras escolas onde não 

há sala de recursos; a articulação da escola com outros centros de AEE; formação 

(dos docentes sem formação específica em Educação Especial) e requalificação de 

professores (com conhecimentos na área da deficiência e educação inclusiva). Estas 

questões provocam a reflexão sobre a capacidade deste profissional polivalente, 

tendo em vista as demandas inerentes ao AEE, baseado no próprio texto da Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, em dar conta 

de todas as exigências vigentes concernente à Educação Inclusiva e às condições 

de trabalho onde estão inseridos. Ou seja, as circunstâncias sob as quais os 

docentes articulam as suas capacidades físicas, cognitivas e afetivas para atingir os 

objetivos da produção escolar. 

Diante do narrado, pesquisas podem ajudar a revelar nuances da ação 

docente no contexto educacional inclusivo. Entretanto, é notório reconhecer a 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva como 

um avanço a partir da ampla discussão realizada nos diversos fóruns educacionais 

sobre inclusão no país; as conquistas do movimento das pessoas com deficiência; 

desenvolvimento dos marcos legal e educacional; visibilização crescente de 

questões concernentes à deficiência e aos direitos humanos. Segundo Manzini 

(2008) a delimitação, de forma mais clara, da população a ser atendida pela 

educação especial e a consistência do AEE são dois pontos delineadores das ações 

futuras. 

E o que vem depois da Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva? Mais recentemente tem-se o Decreto nº 7.611, 

de 17 de novembro de 2011 sobre a educação especial e o atendimento educacional 

especializado. No artigo 1 está posto: 

 
Art. 1-  O dever do Estado com a educação das pessoas público-alvo 
da educação especial será efetivado de acordo com as seguintes 
diretrizes: 
I - garantia de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, 
sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades; 
II - aprendizado ao longo de toda a vida; 
III - não exclusão do sistema educacional geral sob alegação de 
deficiência; 
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IV - garantia de ensino fundamental gratuito e compulsório, 
asseguradas adaptações razoáveis de acordo com as necessidades 
individuais; 
V - oferta de apoio necessário, no âmbito do sistema educacional 
geral, com vistas a facilitar sua efetiva educação; 
VI - adoção de medidas de apoio individualizadas e efetivas, em 
ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social, 
de acordo com a meta de inclusão plena; 
VII - oferta de educação especial preferencialmente na rede regular 
de ensino; e 
VIII - apoio técnico e financeiro pelo Poder Público às instituições 
privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva 
em educação especial. 

 

Ao se considerar tal disposto é possível perceber algumas mudanças textuais 

sobre a Educação Inclusiva. Já no primeiro item se tem estabelecido o sistema de 

ensino como provedor de um ambiente inclusivo e não discriminatório. Claramente 

veta, no item III, do mesmo Decreto, o impedimento da matrícula de um estudante 

sob a alegação da deficiência. No documento constam orientações referentes ao 

funcionamento do AEE nas Escolas, suas atribuições e profissionais que nela irão 

atuar. A proposta pedagógica da escola, conforme salienta, deverá envolvê-lo, bem 

como contar com a participação da família e realizar articulação com as demais 

políticas públicas. É possível observar também que, nitidamente, está estabelecida a 

denominação de AEE, sua configuração quanto ao público e funcionamento, 

segundo colocado a seguir: 

 
Art. 2 - serão denominados atendimento educacional especializado, 
compreendido como o conjunto de atividades, recursos de 
acessibilidade e pedagógicos organizados institucional e 
continuamente, prestado das seguintes formas: 
I - complementar à formação dos estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento, como apoio permanente e 
limitado no tempo e na frequência dos estudantes às salas de 
recursos multifuncionais; ou 

II - suplementar à formação de estudantes com altas habilidades ou 
superdotação. 
 

Assim, de acordo com o explicitado, ocorre um direcionamento mais 

específico acerca da configuração do AEE, o público atendido e o espaço para sua 

realização, vide a citação das SRM, embora o decreto considere instituições 

comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos como espaços para o 

atendimento desse público, desde que atuem na educação especial e sejam 

conveniadas com o Poder Executivo do ente federativo competente. 
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O decreto gerou discussão polêmica na comunidade docente por conta do 

Artigo 4, de acordo com o qual o Poder Público deve assegurar dupla matrícula dos 

estudantes com deficiência com base no art.9-A do Decreto nº 6.253, de 13 de 

novembro de 2007 e da transferência dos recursos do FUNDEB, a saber: 

 

Art. 9-A -  Admitir-se-á, a partir de 1o de janeiro de 2010, para efeito 
da distribuição dos recursos do FUNDEB, o cômputo das matriculas 
dos alunos da educação regular da rede pública que recebem 
atendimento educacional especializado, sem prejuízo do cômputo 
dessas matrículas na educação básica regular. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.571, de 2008). 
Parágrafo único.  O atendimento educacional especializado poderá 
ser oferecido pelos sistemas públicos de ensino ou pelas instituições 
mencionadas no art. 14. (Incluído pelo Decreto nº 6.571, de 2008). 
Art. 9-A -  Para efeito da distribuição dos recursos do FUNDEB, será 
admitida a dupla matrícula dos estudantes da educação regular da 
rede pública que recebem atendimento educacional 
especializado. (Redação dada pelo Decreto nº 7.611, de 2011) 
§ 1o  A dupla matrícula implica o cômputo do estudante tanto na 
educação regular da rede pública, quanto no atendimento 
educacional especializado. (Incluído pelo Decreto nº 7.611, de 2011). 
(Decreto nº 6.253, de 13 de novembro de 2007). 

 
 

E também em função do Art.14 que diz: 

 
Art.14 -  Admitir-se-á, para efeito da distribuição dos recursos do 
FUNDEB, o cômputo das matrículas efetivadas na educação especial 
oferecida por instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, com atuação exclusiva na educação especial, 
conveniadas com o Poder Executivo competente. (BRASIL, 2011). 

 

Havia uma preocupação quanto ao Decreto possibilitar o pagamento do duplo 

FUNDEB por matrícula/aluno nas classes especiais nestas escolas, pois segundo 

Prieto (2011)  corria-se o risco de estimular a criação desses serviços em detrimento 

da construção de políticas públicas de educação para alcançar a inclusão escolar de 

alunos com deficiência, TGD e altas habilidades/superdotação. Sobre este aspecto a 

nota técnica nº 62 /2011/MEC/SECADI/DPEE, de 8 de dezembro de 2011, 

direcionada aos Sistemas de Ensino sobre o Decreto nº 7.611/2011, esclareceu 

estar este apoio financeiro destinado às instituições especializadas mencionadas, 

referente ao atendimento de pessoas não matriculadas no ensino regular, 

especialmente, àquelas que se encontram fora da faixa etária de escolarização 

obrigatória, em razão de um processo histórico de exclusão escolar. Explica com 
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relação à revogação do Decreto nº 6.571/2008, que instituiu o duplo financiamento 

no âmbito do FUNDEB, que tal medida se deu em razão de todo conteúdo ter sido 

incorporado pelo Decreto nº 7.611/2011. Essa nota técnica torna clara que a 

Educação Especial está caracterizada como modalidade não substitutiva à 

escolarização ofertada, preferencialmente, na rede de ensino regular e deve garantir 

os serviços de apoio especializados no sentido de eliminar barreiras impeditivas do 

processo de escolarização dos estudantes com deficiência, TGD e altas 

habilidades/superdotação. Desta forma, a modalidade de Educação Especial integra 

o ensino regular e não se enquadra como sistema paralelo de educação. Estas 

considerações brotaram da preocupação de gestores, de secretarias de educação, 

professores de instituições de educação superior e de representantes dos 

movimentos sociais em torno da possibilidade de ocorrer um retrocesso à Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (MEC, 2008). 

Temia-se um retrocesso da Educação Especial ao modelo de escolarização paralela 

e substitutiva à escola regular. Este ponto (preocupante) foi dirimido pela equipe da 

Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão - 

SECADI ao citar o divulgado no preâmbulo da Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência (ONU, 2006) quando diz: 

 

[...] a deficiência é um conceito em evolução e resulta da interação 
entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao 
ambiente que impedem a plena e efetiva participação dessas 
pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas. 
 

É possível observar, nesse contexto, a ruptura com o modelo de educação 

especial substitutiva ao modelo regular visto que pessoas com deficiência fazem 

parte e devem participar da sociedade de forma igualitária, prezando, sobretudo, as 

oportunidades. 

 

1.3 O Atendimento Educacional Especializado e a Sala de Recursos 

Multifuncionais 

 

Em 2007 é lançado o Plano de Desenvolvimento da Educação ï PDE. No 

documento observa-se, dentre as metas, planejamento e gestão escolar, o 

fortalecimento da inclusão escolar das pessoas com deficiência como um dos 
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aspectos a ser considerado e resolvido na esfera política e dentro das escolas. Nos 

escritos afirma-se a necessidade de superar a visão antagônica entre educação 

regular e educação especial. Neste cenário, a Agenda Social de Inclusão das 

Pessoas com Deficiência, lançada em 26 de setembro do mesmo ano, se estrutura, 

dentre outros feitios, em questões referentes à acessibilidade arquitetônica dos 

prédios escolares, à implantação de Salas de Recursos Multifuncionais - SRM e à 

formação docente para o AEE, presente no Decreto nº 6.215/07que estabelece o 

Compromisso pela Inclusão das Pessoas com Deficiência, tendo em vista as ações 

de inclusão das pessoas com deficiência adotadas por parte da União Federal, em 

regime de cooperação com Municípios, Estados e Distrito Federal. E, 

consequentemente, institui o Comitê Gestor de Políticas de Inclusão das Pessoas 

com Deficiência ï CGPD, no Artigo 2: 

 

O Governo Federal, atuando diretamente ou em regime de 
cooperação com os demais entes federados e entidades que se 
vincularem ao Compromisso, observará, na formulação e 
implementação das ações para inclusão das pessoas com 
deficiência, as seguintes diretrizes: 
 

 I - ampliar a participação das pessoas com deficiência no mercado 
de trabalho, mediante sua qualificação profissional; 
II - ampliar o acesso das pessoas com deficiência à política de 
concessão de órteses e próteses; 
III - garantir o acesso das pessoas com deficiência à habitação 
acessível; 
IV - tornar as escolas e seu entorno acessíveis, de maneira a 
possibilitar a plena participação das pessoas com deficiências; 
V - garantir transporte e infra-estrutura acessíveis às pessoas com 
deficiência; 
VI - garantir que as escolas tenham salas de recursos 
multifuncionais, de maneira a possibilitar o acesso de alunos com 
deficiência.  

 

 Portanto, as Salas de Recursos Multifuncionais foram criadas pelo MEC 

dentro do programa abordado pela Portaria Normativa nº 13 de 24 de abril de 2007, 

constituindo-se em ação importante para a educação inclusiva.  No Art. 1 está 

determinada a criação do Programa de Implantação de SRM com o objetivo de 

apoiar os sistemas públicos de ensino na organização e oferta do AEE, bem como 

contribuir para o fortalecimento do processo de inclusão educacional nas classes 

comuns de ensino. Também são objetivos do programa apoiar a organização da 

educação especial na perspectiva da educação inclusiva; assegurar o pleno acesso 
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dos alunos público alvo da educação especial no ensino regular em igualdade de 

condições com os demais alunos; disponibilizar recursos pedagógicos e de 

acessibilidade às escolas regulares da rede pública de ensino; e promover o 

desenvolvimento profissional e a participação da comunidade escolar. De acordo 

com esses objetivos, o processo de implantação das SRM, o MEC/SEESP deve 

realizar as seguintes ações, como enumera a Portaria citada: 

 

¶ Aquisição de recursos que compõem as salas; 

¶ Informação sobre a disponibilização das salas e critérios adotados; 

¶ Monitoramento da entrega e instalação dos itens às escolas; 

¶ Orientação aos sistemas de ensino para a organização e oferta do AEE; 

¶ Cadastro das escolas com salas de recursos implantadas; 

¶ Promoção da formação continuada de professores para o AEE; 

¶ Encaminhamento, assinatura e publicação dos contratos de doação; 

¶ Atualização dos recursos das salas implantadas pelo Programa; 

¶ Apoio à acessibilidade nas escolas com salas implantadas. 

 

A implantação das salas de recursos segue alguns critérios, cabendo aos 

gestores dos sistemas de ensino definir quanto à sua instalação, o planejamento do 

AEE e a indicação das escolas a serem contempladas, conforme as demandas da 

rede. Os critérios do Programa para a implantação são: 

¶ A secretaria da educação a qual se vincula a escola deve ter elaborado o 

Plano de Ações Articuladas ï PAR8, registrando as demandas do sistema de 

ensino com base no diagnóstico da realidade educacional; 

                                                 
8
O Plano de Desenvolvimento da Educação - PDE, apresentado pelo Ministério da Educação em abril 

de 2007, colocou à disposição dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, instrumentos de 
avaliação e de implementação de políticas de melhoria da qualidade da educação, sobretudo da 
Educação Básica pública.O Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, instituído pelo 
Decreto 6.094 de 24 de abril de 2007, é um programa estratégico do PDE, e inaugura um novo 
regime de colaboração, que busca concertar a atuação dos entes federados sem lhes ferir a 
autonomia, envolvendo primordialmente a decisão política, a ação técnica e atendimento da demanda 
educacional, visando à melhoria dos indicadores educacionais. Trata-se de um compromisso fundado 
em 28 diretrizes e consubstanciado em um plano de metas concretas, que compartilha competências 
políticas, técnicas e financeiras para a execução de programas de manutenção e desenvolvimento da 
educação básica. A partir da adesão ao Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, os 
estados e municípios elaboram seus respectivos Planos de Ações Articuladas. Fonte: MEC (2007).  
Disponível em: http://simec.mec.gov.br/cte/relatoriopublico/principal.php 
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¶ A escola indicada deve ser da rede pública de ensino regular, conforme 

registro (os) no Censo Escolar MEC/INEP (escola comum); 

¶ A escola de ensino regular deve ter matrícula de aluno(s) público alvo da 

educação especial em classe comum, registrado(s) no Censo Escolar/INEP, 

para a implantação da sala Tipo I; 

¶ A escola de ensino regular deve ter matrícula de aluno(s) cego(s) em classe 

comum, registrado(s) no Censo Escolar/ INEP para a implantação da sala de 

tipo II; 

¶ A escola deve ter disponibilidade de espaço físico para o funcionamento da 

sala e professores para atuação no AEE. 

 

A Secretaria de Educação deve efetuar a adesão, o cadastro e a indicação das 

escolas contempladas por meio do Programa no Sistema de Gestão Tecnológica do 

Ministério da Educação ï SIGETEC9. Esse programa define também o espaço de 

atendimento, ao pontuar que as SRM correspondem ao espaço físico, dentro das 

unidades de ensino, onde ocorrerá o AEE. Estas salas equipadas com mobiliários, 

materiais didático-pedagógicos de acessibilidade, possuem duas configurações, 

sendo elas dos tipos 1 e 2 (esta última acrescidas de materiais para atender os 

alunos com deficiência visual).  

 

QUADRO 1 ï O Tipo 1 das Salas de Recursos Multifuncionais 

 
FONTE: Manual de orientação: Programa de Implantação de Sala de Recursos Multifuncionais (MEC, 
2010) 

                                                 
9
O Sistema SIGETEC é um sistema de acompanhamento do MEC sobre a situação 

das Coordenações Regionais de Tecnologia na Educação - CRTE e Núcleos de Tecnologias 
Educacionais - NTE em escolas públicas de todo País. Fonte: MEC. Disponível em: 
<http://webeduc.mec.gov.br/linuxeducacional/manuais/SIGETEC.pdf>. 
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QUADRO 2 ï O Tipo 2 das Salas de Recursos Multifuncionais  
para pessoas com  Deficiência Visual 

 

FONTE: Manual de orientação: Programa de Implantação de Sala de Recursos Multifuncionais (MEC, 
2010) 

 

A importância dada às salas de recursos reside em buscar garantir ao 

estudante com deficiência acesso aos recursos pedagógicos e tecnológicos 

oferecidos pelo AEE, favorecendo acompanhar os processos educacionais 

escolares, a sua permanência na escola e acesso ao currículo com oportunidades 

dispensadas iguais a todos os estudantes. 

O Decreto nº 6.094/07, que dispõe sobre a implantação do Plano de Metas e 

Compromisso de Todos pela Educação, no Artigo 2, reforça a garantia e 

permanência desse público no ensino regular e ao atendimento especializado. Já o 
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Decreto nº 6.571/08, acerca do atendimento educacional especializado e que 

regulamenta o parágrafo único do Art. 60 da Lei nº 9.394/96, acrescenta o 

dispositivo ao Decreto nº 6.253/07 e define o AEE como o conjunto de atividades, 

recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados institucionalmente, prestado 

de forma a complementar ou suplementar a formação dos alunos do ensino regular. 

O espaço onde será realizado esse atendimento deve ser, preferencialmente, de 

acordo com tais definições, em SRM. A proposta pedagógica da escola deve, 

especificamente, contemplar o AEE. De acordo com informação do Portal do MEC, 

entre 2005 e 2009 foram oferecidas 15.551 salas de recursos, distribuídas em todos 

os estados e o Distrito Federal, tendo sido atendidos 4.564 municípios brasileiros 

(82% do total). 

Contudo, mesmo com o disposto nas políticas educacionais e suas 

orientações para a efetivação da educação inclusiva, nota-se muito ainda a ser feito. 

Os professores atuantes nas SRM demonstram dificuldades em realizar as 

atividades pedagógicas e de acompanhamento junto aos estudantes com 

deficiência.  Alegam, normalmente, a falta de formação adequada e de orientações 

mais precisas de como efetivar o trabalho. Neste sentido, como forma de atender 

melhor à demanda e ao estabelecido na legislação vigente, o MEC lançou, em 2010, 

o Manual de Orientação: Programa de Implantação das Salas de Recursos 

Multifuncionais, de modo a informar os sistemas de ensino sobre as ações do 

programa, por meio da SEESP e apoiar a organização do AEE aos alunos com TGD 

e habilidades/superdotação, bem como aos com deficiências físico-motora ou 

sensorial matriculados no ensino regular. O manual é abrangente. Considera 

aspectos legais e pedagógicos, objetivos do programa e as condições gerais para a 

implantação das SRM.  

Sobre os aspectos legais e pedagógicos do AEE presentes no manual 

supracitado estão referências à Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência (ONU/2006). No conjunto das políticas públicas para o desenvolvimento 

inclusivo da escola, o documento indica como importante a organização das SRM, 

com a disponibilização de recursos e de apoio pedagógico para o atendimento às 

especificidades dos alunos, público alvo da educação especial matriculados no 

ensino regular. É pontuada ainda a concepção da educação inclusiva 

compreendendo o processo educacional como um todo, pressupondo a implantação 

de uma política estruturante nos sistemas de ensino que altere a organização da 
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escola, superarando os modelos de escolarização nas classes comuns do ensino 

regular e do atendimento às necessidades específicas dos seus alunos. Os alunos 

público alvo do AEE, no manual, são definidos da seguinte forma: 

 

¶ Alunos com deficiência ï aqueles que têm impedimento de 

longo prazo de natureza física, intelectual, mental ou sensorial, 

os quais, em interação com diversas barreiras, podem ter 

obstruído sua participação plena e efetiva na escola e na 

sociedade; 

¶ Alunos com transtornos globais do desenvolvimento ï aqueles 

que apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento 

neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na 

comunicação ou estereotipias motoras. Incluem-se nessa 

definição alunos com autismo, síndromes do espectro do 

autismo, psicose infantil; 

¶ Alunos com altas habilidades ou superdotação ï aqueles que 

apresentam um potencial elevado e grande envolvimento com 

as áreas do conhecimento humano, isoladas ou combinadas: 

intelectual, acadêmica, liderança, psicomotora, artes e 

criatividade. 

 

A institucionalização do AEE no PPP da escola é outro aspecto importante 

abordado na publicação que recorre à Resolução CNE/CEB nº 4/2009, Art. 10, 

delegando à escola de ensino regular o dever de institucionalizar a oferta desse 

atendimento, conforme descrito a seguir: 

 

O projeto pedagógico da escola de ensino regular deve 
institucionalizar a oferta do AEE prevendo na sua organização: 
I ï sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobiliário, 
materiais didáticos, recursos pedagógicos e de acessibilidade e 
equipamentos específicos; 
II ï matrícula no AEE de alunos matriculados no ensino regular da 
própria escola ou de outra escola; 
III ï cronograma de atendimento aos alunos; 
IV ï plano do AEE: identificação das necessidades educacionais 
específicas dos alunos, definição dos recursos necessários e das 
atividades a serem desenvolvidas; 
V ï professores para o exercício da docência do AEE; 
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VI ï outros profissionais da educação: tradutor e intérprete de Língua 
Brasileira de Sinais, guia-intérprete e outros que atuem no apoio, 
principalmente às atividades de alimentação, higiene e locomoção; 
VII ï redes de apoio no âmbito da atuação profissional, da formação, 
do desenvolvimento da pesquisa, do acesso a recursos, serviços e 
equipamentos, entre outros que maximizem o AEE. 

 

Os professores do AEE, de acordo com a Resolução CNE/CEB nº4/2009, 

devem ter formação inicial que os habilite ao exercício da docência, além de 

formação específica na educação especial. Algumas das suas atribuições 

contemplam a elaboração, execução e avaliação do plano do AEE do aluno; 

definição e cronograma de atendimento do aluno; organizar estratégias pedagógicas 

e produzir recursos acessíveis; e ensinar as atividades próprias do AEE. Dentre 

estes, estão o ensino de Libras, Braille, orientação e mobilidade; Língua Portuguesa 

para alunos surdos; informática acessível; estabelecimento de comunicação 

aumentativa e alternativa; atividade de desenvolvimento das habilidades mentais 

superiores e atividades de enriquecimento curricular; articulação com os professores 

das classes comuns, nas diferentes etapas e modalidades de ensino; orientação aos 

professores do ensino regular e às famílias sobre os recursos utilizados pelo aluno; 

e a interface com os profissionais das áreas da saúde, assistência, trabalho e outras. 

O Manual de Orientação define as condições gerais da implantação das SRM. 

Por este documento, a entrega dos itens que a compõem deve ser feita diretamente 

na escola, no endereço registrado no Censo Escolar, por empresas diferentes, em 

prazo contado a partir da emissão da Autorização de Envio - AE.Todavia, observa-

se que, em muitas escolas, a chegada destes materiais vem ocorrendo de forma 

gradativa e demorada. Compete ao MEC/SEESP acompanhar e fiscalizar essa 

execução nas diferentes regiões do país, mantendo sistema informatizado de 

monitoramento para atestar sua conformidade.  

Da entrega, instalação e garantia dos recursos, o mobiliário tem um prazo de 

até 180 dias a partir da data da sua AE para chegar ao destino e 12 meses de 

garantia a partir do Termo de Recebimento - TR. Os materiais didático/pedagógicos 

têm prazo de 120 dias para a entrega e, igualmente, 12 meses de garantia. Software 

de Comunicação alternativa tem prazo de 120 dias a contar da sua AE e 12 meses 

de garantia a partir do TR. Os equipamentos de informática têm prazo de entrega 

estipulado em até 180 dias consecutivos, a partir da AE, instalação em até 40 dias 

da data do TR, garantia de 36 meses a partir da data do Termo de Aceitação e 
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Atendimento Técnico da empresa durante o período de garantia. O atendimento 

técnico dos equipamentos de informática e impressora Braille prevê, dentre outras 

coisas, manutenção do equipamento no local da instalação; chamado técnico para 

impressora Braille por telefone; e realização de reparo em até dez dias úteis da data 

do chamado técnico. 

A identificação dos recursos é percebida pela gravação, na parte frontal dos 

equipamentos, das siglas MEC/SEESP/FNDE em vídeos, microcomputadores, 

estabilizadores, teclados e impressoras. Essa marcação facilita o monitoramento do 

patrimônio. O Manual estabelece ser de competência da escola a segurança dos 

recursos. 

 A atividade das SRM precisa ser estabelecida como a oferta do AEE aos 

estudantes com deficiência matriculados na rede pública de ensino e informações 

sobre o seu funcionamento devem ser enviadas ao MEC/SEESP, por meio de ofício 

do Secretário de Educação, comunicando, por exemplo, mudança de endereço ou 

denominação da escola, com dados novos; troca de sala para outra escola da rede 

de ensino, justificada, com aceite das duas escolas e de acordo com os critérios do 

Programa; destruição dos recursos por calamidade pública; e, no caso de furto de 

algum dos itens, com Boletim de Ocorrência - BO anexo. 

Todas as SRM devem manter atualizado o registro de funcionamento no 

Censo Escolar e preencher formulários enviados pelo MEC/SEESP para atualização 

de cadastro, necessários para: 

 

¶ Envio de notas técnicas e demais correspondências do 

Programa; 

¶ Informações relativas à realização de cursos de formação 

docente; 

¶ Estabelecimento de redes de colaboração ente professores e 

escolas com salas de recursos multifuncionais; 

¶ Acompanhamento de itens relativos à atualização ou conversão 

das salas; 

¶ Participação em programas e ações de apoio complementar. 
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A área da Educação Especial tem chamado a atenção de muitos 

pesquisadores nacionais, fato constatado nos fóruns de discussão, seminários e 

eventos científicos pelo país. Problemas políticos como a viabilização de produção 

do conhecimento com vista ao avanço nas políticas e práticas de inclusão escolar no 

Brasil, assim como perspectivas de melhorias na articulação entre o conhecimento 

produzido na respectiva área e as decisões políticas educacionais relacionadas à 

inclusão escolar, fizeram surgir uma rede nacional de pesquisadores chamada de 

Observatório Nacional da Educação Especial - ONEESP10 visando realizar estudos 

integrados sobre políticas e práticas voltadas para a questão da inclusão escolar.  

Dentre os objetivos do ONEESP estão o fortalecimento do diálogo entre a 

comunidade acadêmica, os gestores das políticas nacionais de Educação Especial e 

os diversos atores envolvidos no processo educacional, bem como divulgar a 

produção e os resultados encontrados, compartilhando conhecimento e boas 

práticas e integrando a pesquisa à dinâmica da Universidade e dos sistemas 

públicos de educação básica. As SRM são tema de estudos onde se investiga a 

formação de professores da respectiva sala, a avaliação do estudante encaminhado 

ao AEE e o seu funcionamento. 

Em 2012, o MEC divulgou o Documento Orientador do Programa Implantação 

de Salas de Recursos Multifuncionais cujo objetivo é o de informar os sistemas de 

ensino sobre as ações do Programa, instituído por este mesmo ministério por meio 

da SECADI.  

O documento apresenta a composição das Salas de Recursos Multifuncionais 

de 2005 até 201211 conforme demonstrado nos quadros que se seguem. 

 

 
 
 

                                                 
10

 A criação do ONEESP começou a se tornar realidade a partir da aprovação do projeto Fomento às 
ações do PPGEES da UFSCar em redes de cooperação científica sobre educação inclusiva, do 
Programa de Pós-Graduação em Educação Especial da UFSCar, ao Edital PROESP/2009 Nº 
01/2009 (MENDES, 2012). 
 
11

No período de 2005 a 2012, a composição das Salas de Recursos Multifuncionais foi alterada, 
visando atender às demandas dos sistemas de ensino. Estas salas fazem parte do Programa 
Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais, instituído pelo MEC/SECADI por meio da Portaria 
Ministerial nº 13/2007, e integra o Plano de Desenvolvimento da Educação ï PDE e o Plano Nacional 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência ï Viver sem Limite. Antes de 2007 o espaço para o AEE era 
conhecido como Sala de Apoio e se destinava ao atendimento de pessoas com surdez e deficiência 
visual. Fonte: MEC.  
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QUADRO 3 - Composição das Salas de Recursos Multifuncionais ï 2005 
 

 
FONTE: Documento Orientador do Programa Implantação de SRM (MEC, 2012) 
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QUADRO 4 - Composição das Salas de Recursos Multifuncionais ï 2006 

 
FONTE: Documento Orientador do Programa Implantação de SRM (MEC, 2012) 

 

QUADRO 5 - Composição das Salas de Recursos Multifuncionais ï 2007 

 
FONTE: Documento Orientador do Programa Implantação de SRM (MEC, 2012) 
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QUADRO 6 - Composição das Salas de Recursos Multifuncionais ï 2008 

 

FONTE: Documento Orientador do Programa Implantação de SRM (MEC, 2012) 
 
 

Observa-se alternância dos itens componentes das SRM entre um ano e 

outro. Nos anos de 2006 e 2008 não estão contemplados os materiais e 

equipamentos específicos para a deficiência visual. Algo não repetido nos anos 

anteriores, quando as salas aparecem configuradas de forma quase completa. 
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QUADRO 7- Composição das Salas de Recursos Multifuncionais ï 2009/2010 

 
FONTE: Documento Orientador do Programa Implantação de SRM (MEC, 2012) 
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QUADRO 8 - Composição das Salas de Recursos Multifuncionais - 2011/2012 

 

FONTE: Documento Orientador do Programa Implantação de SRM (MEC, 2012) 


